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Prefácio

A partir dos meados do século XX, os países do mundo vivenciaram 
transformações importantes em seus padrões demográficos, tornando 
suas populações menos fecundas, mais longevas e mais urbanas. 

A repartição da população entre os grupos etários, jovem, 
adulto e idoso apresentou modificações surpreendentes, decorren-
tes da redução da fecundidade e níveis mínimos e do declínio, mais 
acentuado do que o esperado, da mortalidade da população idosa. 
A combinação desses fatores resultou na aceleração sem preceden-
tes do processo de envelhecimento da população. A relação entre os 
segmentos jovem e idoso revela a magnitude dessas mudanças e de 
suas tendências: o Índice de Envelhecimento do Brasil em 1970 era 
de 12,18 idosos (60 anos ou mais) por 100 jovens (0-14 anos), em 
2020 a relação já é de 68,34, e, segundo as projeções do Ibge, em 2060 
os idosos serão mais que o dobro dos jovens, com o valor do índice 
atingindo a marca de 218,65.

A migração, por seu turno, intensifica-se e, em consequência 
dos seus efeitos diretos (saldos migratórios) e indiretos (fecundi-
dade dos migrantes), assim como de sua seletividade por idade e sexo, 
imprime modificações imediatas, e, ao longo do tempo, no tamanho 
e na estrutura etária, estudantil, fecunda, laboral das populações das 
regiões de origem e de destino dos fluxos. 
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No livro Envelhecimento e migração no Espírito Santo: dinâmica 

espacial e sociodemográfica para políticas públicas, Ednelson M. Dota, 
André L. N. Coelho, Rennan M. Rodrigues e Marcone H. Freitas 
têm o grande mérito de abordar os fenômenos de maior relevância 
no quadro atual das transformações demográficas que ocorrem nas 
sociedades. Os autores mensuram, representam e analisam o pro-
cesso de envelhecimento, temática atual, complexa e multidiscipli-
nar que, com suas múltiplas facetas, constitui um campo amplo que 
oferece numerosas possibilidades de estudos. Ademais, os autores 
colocam em evidência, com originalidade, a magnitude das inter-re-
lações existentes entre os processos de envelhecimento e de migração 
em diferentes escalas geográficas de análise para explicar as múlti-
plas realidades do espaço.

Apresentam uma análise espaço-temporal aprofundada desses 
processos demográficos no Espírito Santo, que apresentou uma evo-
lução tardia em relação às tendências gerais observadas no país, com 
relação ao declínio da fecundidade, à aceleração da migração rural-ur-
bana e à consequente urbanização, em decorrência das especificidades 
históricas, políticas, socioeconômicas e culturais que condicionaram 
os processos demográficos. Muito significativo é o recorte espacial 
utilizado para análise da evolução desses processos, de 1970 até a atua-
lidade, abrangendo o período em que ocorrem as mudanças funda-
mentais na estrutura socioeconômica do estado.  

A análise espaço-temporal do processo de envelhecimento do 
Espírito Santo é feita com base nos indicadores clássicos do pro-
cesso construídos com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (Ibge). Com grande maestria, os autores utilizam a repre-
sentação cartográfica para descrever e analisar, segundo um conjunto 
extenso de mapas de excelente qualidade, características, diferencia-
ções e inter-relações que os processos de envelhecimento e migra-
ção apresentam no espaço geográfico.

O trabalho apresenta inicialmente uma análise comparativa do 
processo de envelhecimento no Brasil, na região Sudeste e no Espírito 



8

Santo, mostrando que os contextos apresentam curvas de evolu-
ção semelhantes, com níveis distintos. As diferenciações emergem 
quando o trabalho focaliza as trajetórias dos indicadores em recor-
tes menores, constituídos pelos municípios no período considerado, 
colocando em evidência a importância da utilização da escala espa-
cial para a compreensão da dinâmica e da diversidade do processo. 

A contribuição dos autores vai mais além, o trabalho prossegue 
com a utilização de diversas escalas geográficas para a apreensão das 
diferenciações de características mais detalhadas dos processos de 
envelhecimento e da migração no período contemporâneo. A abor-
dagem feita em múltiplas escalas, municípios do estado, áreas de pon-
deração da Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), setores 
censitários do Município de Vitória, chama a atenção pela visibili-
dade que este procedimento aporta para a compreensão das diver-
sas facetas que os fenômenos apresentam nesses espaços, bem como 
de suas relações subjacentes com os contextos socioeconômicos. Os 
resultados mostram claramente que, além da redistribuição etária 
que ocorre em todo o estado, a atuação diferenciada das caracterís-
ticas dos fluxos migratórios nos recortes espaciais, ora adicionando 
elementos na população, ora subtraindo-os, representa papel impor-
tante na conformação e na diferenciação do processo de envelheci-
mento nos diversos contextos analisados.

Com este trabalho, os autores apresentam um panorama 
espaço-temporal detalhado e bem documentado do processo de 
envelhecimento, de suas características e conexões, dando uma 
valiosa contribuição para o conhecimento de aspectos particulares 
do processo do envelhecimento, ainda pouco conhecidos. Além da 
importância científica, a obra contribui para despertar o interesse 
e a maturação da população com relação à importância do processo 
de envelhecimento em andamento, que ampliará progressivamente 
sua participação na composição e nas preocupações da sociedade. 
Utilizando diferentes níveis de escalas, o trabalho fornece subsídios 
importantes para a formulação de políticas públicas estaduais 
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e municipais integradas, voltadas às demandas e necessidades 
particulares da população idosa. Além disso, se propõe, como 
ressaltam os autores, a “suscitar debates em torno do envelhecimento 
e de sua dinâmica espacial tão pouco analisados até aqui”.

Aurélia Hermínia Castiglioni

Vitória, novembro de 2020
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Apresentação

Este livro nasceu como parte das atividades do projeto de exten-
são (Proex/Ufes) intitulado “Os perfis sociais dos fluxos migrató-
rios no Espírito Santo”, desenvolvido desde 2016 no Departamento 
de Geografia da Universidade Federal do Espírito Santo. Neste pro-
jeto, buscamos compreender os resultados da migração em diferen-
tes perspectivas e, desde meados de 2019, focamos na relação entre 
envelhecimento e migração.

De início, o objetivo era o de apresentar como a migração — que 
tem desempenhado papel de grande relevância para a dinâmica demo-
gráfica no estado — estaria influenciando no envelhecimento acelerado 
de alguns municípios, enquanto em outros, promovendo um rejuve-
nescimento relativo, a partir da entrada de pessoas jovens na população.

Como parte do projeto de extensão, o plano era produzir um rela-
tório que servisse como base para ações de planejamento de políticas 
públicas para os idosos, no sentido de alertar que a velocidade do enve-
lhecimento em nível municipal não segue necessariamente a média do 
país ou do estado, mas está fortemente relacionada ao papel do muni-
cípio na tessitura dos fluxos migratórios locais, estaduais e nacionais.

Após a execução da primeira fase do relatório, outras ideias foram 
surgindo, novas colaborações foram agregadas, e o projeto inicial foi 
repensado, já que elementos relevantes daquilo que temos pesquisado e 
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refletido nos últimos anos não poderiam ficar de fora. Nesse sentido, o 
produto foi crescendo e tomando corpo, as diferentes escalas geográfi-
cas emergiram como  importante forma de mostrar a dinâmica do enve-
lhecimento e a complexidade a ela inerente; assim este livro foi sendo 
moldado e construído por meio de uma rica e frutífera parceria entre os 
membros do projeto de extensão e os pesquisadores do grupo de estudo.

Diante disso, não poderíamos deixar de agradecer a todos os que 
têm contribuído na construção do projeto de extensão desde o seu 
início: pesquisadores, alunos de doutorado, mestrado e da graduação, 
por acreditarem no projeto e enxergarem nele uma oportunidade de 
levar informações relevantes que produzimos para a sociedade. Da 
mesma forma, agradecemos à Pró-Reitoria de Extensão da Univer-
sidade Federal do Espírito Santo (Proex/Ufes) o apoio com a alo-
cação de bolsa de iniciação à extensão desde o início do projeto, e à 
Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da Universidade Federal 
do Espírito Santo (PRPPG/Ufes), por viabilizar a publicação dessa 
obra, assim como por oferecer condições para que as pesquisas fos-
sem desenvolvidas a contento. Agradecemos também à Fapes pelo 
financiamento do projeto “Condicionantes da migração no Espírito 
Santo pós-2000” (Fapes/CNPq 80605869, TO 129/17), cujos resul-
tados também estão presentes no debate desenvolvido.

Ao leitor, informamos que aqui se encontram unidos pesquisa, 
ensino e extensão, expondo mais perspectivas e desafios a serem 
considerados para a elaboração de políticas públicas voltadas ao 
envelhecimento do que respostas. É assim que esperamos contribuir 
com a reflexão sobre o envelhecimento populacional e sua relação 
com a migração.

Vitória, janeiro de 2021 
Ednelson Mariano Dota

André Luiz Nascentes Coelho

Rennan Moraes Rodrigues

Marcone Henrique Freitas
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Introdução

Envelhecer é um processo natural da vida e objeto de estudo em 
diversas áreas das ciências humanas e sociais, existindo uma diver-
sidade de visões sobre esse fenômeno, a depender da perspectiva 
de quem o discute. Nesta obra, olhamos para o envelhecimento da 
sociedade a partir da população em seu conjunto, que é a soma das 
experiências individuais em termos de idade, observadas na compa-
ração do tamanho e características do grupo de idosos com outros 
grupos etários.

O objetivo do livro é demonstrar a dinâmica espacial do enve-
lhecimento no Espírito Santo por meio de indicadores consagrados 
para essas análises. Além disso, busca-se mostrar que o envelheci-
mento não é espacialmente homogêneo, havendo localidades mais 
ou menos envelhecidas, a depender também do papel histórico e das 
suas características sociais, econômicas e culturais. Ao mesmo tempo, 
mostramos que em cada escala geográfica de análise novos fatores 
surgem para explicar as diferenças na distribuição espacial da popula-
ção, e colocam em evidência a importância de se considerar elemen-
tos estruturais e conjunturais na análise espacial do envelhecimento.

Esse trabalho analítico se justifica pela relevância e atualidade 
da temática, que também tem sido foco das agendas dos Estados 
nacionais desde o início do século XXI. Nesse sentido, discutir 
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o envelhecimento, além de envolver assuntos já enraizados nos 
debates como gestão pública, previdência social e saúde, também 
insere outros assuntos que vêm ganhando importância nos últi-
mos anos, como as questões relacionadas ao bem-estar e ao lazer 
da população idosa.

Além disso, também é de fundamental importância citar a pan-
demia de COVID-19, que tem destacado a necessidade de se analisar 
a dinâmica espacial do envelhecimento, uma vez que a população 
idosa representa o principal grupo de risco da doença, com maior 
tendência em apresentar quadro grave (ZHOU et al., 2020). A espe-
cificidade desta pandemia, em particular, não exclui todas as doen-
ças crônico-degenerativas que têm na idade um elemento central. 
Portanto, localizar as regiões mais envelhecidas torna-se um impor-
tante instrumento de ação para o poder público, uma vez que é 
possível prever localidades com maiores demandas por tratamen-
tos, leitos hospitalares ou mesmo estruturas emergenciais frente a 
injunções conjunturais, o que também reforça a relevância de pes-
quisas, como o Censo Demográfico brasileiro para o acompanha-
mento destas tendências.

Apesar da relevância e atualidade do envelhecimento enquanto 
tema, em muitos casos o enfoque dado nos debates coloca-o numa 
perspectiva socialmente negativa, pois associa esse período de vida 
do idoso à dependência financeira, com a necessidade de cuidados 
especiais, maiores gastos com saúde e previdência social. Essa 
perspectiva deriva da visão do Estado, que considera o envelhecimento 
uma ameaça à ordem e à estabilidade econômica (BAILEY, 2005), ótica 
fundada numa visão de população com estrutura jovem e com taxa 
de crescimento positiva, como foi o padrão ao longo do século XX.

Por outro lado, o envelhecimento é uma grande conquista da 
sociedade, resultado de profundas mudanças em numerosos ele-
mentos que possibilitaram viver mais (CASTIGLIONI, 2008). O 
maior tempo de vida foi resultado de investimentos nas áreas de 
saúde, saneamento, regulamentação do trabalho, educação, entre 
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outros, o que culminou em queda nas taxas de mortalidade em todas 
as idades. Isso junto à redução na fecundidade explicam o envelhe-
cimento da população.

É importante, nesse momento, delimitar de forma precisa o que 
compreendemos como envelhecimento populacional. Diferente do 
conceito de longevidade, que considera o tempo em número de anos 
em que uma pessoa ou um grupo de pessoas vivem em média, o enve-
lhecimento é amplo e considera toda a estrutura etária da popula-
ção, ou seja, é resultado da queda da fecundidade e da mortalidade 
(CARVALHO; GARCIA, 2003; CAMARANO, 2016). Quando se 
fala em envelhecimento populacional, portanto, não se faz referên-
cia unicamente ao crescimento da população de idosos (envelheci-
mento absoluto), mas também à queda da fecundidade, que culmina 
em menor volume de jovens, que igualmente resulta em um enve-
lhecimento populacional em termos relativos.

Abordar o envelhecimento com base em uma perspectiva popu-
lacional permite melhor enxergar a dinâmica espacial do processo e 
analisá-lo de acordo com grupos populacionais, segundo critérios 
como renda, escolaridade ou cor da pele, que permitem conhecer as 
homogeneidades e heterogeneidades que conformam a sociedade e, 
no limite, afetam também o tempo médio de vida das ssoas (FIORIO, 
et al., 2011) e a própria dinâmica do envelhecimento.

Dentre os fatores de heterogeneidade do processo de envelhe-
cimento populacional, está a feminização da velhice: a maior longe-
vidade das mulheres, que demanda com maior intensidade o uso do 
sistema previdenciário, é ao mesmo tempo fator de segurança finan-
ceira nos arranjos familiares, já que famílias com idosos tendem a 
apresentar melhores condições econômicas em relação às famílias 
sem idosos (CAMARANO, 2002).

Outro importante fator que merece atenção são as desigual-
dades territoriais entre regiões e municípios, que também afetam 
o nível e a velocidade do envelhecimento, pois influenciam a redis-
tribuição espacial da população. O fato de um município ganhar ou 
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perder população ao longo do tempo via migração, por exemplo, ace-
lera ou reduz o envelhecimento. Isso ocorre pelo fato de a migra-
ção ser um fenômeno seletivo pela idade, implicando intensidades 
distintas de movimento, segundo faixa etária e padrões espaciais, ou 
seja, regiões envelhecidas pela saída ou rejuvenescidas pela entrada 
de jovens (SANTANA, 2002; MELO et al., 2017).

O envelhecimento, nesse sentido, deve ser considerado como 
fenômeno complexo e multifacetado. É sob esta ótica que preten-
demos analisá-lo no Espírito Santo, orientando-nos segundo as 
diferenças espaciais desse processo e em uma leitura que tentará, 
apesar dos limites, apresentar o envelhecimento enquanto pro-
cesso em movimento.

Este livro se utiliza da leitura espacial via linguagem cartográ-
fica como principal elemento de investigação, e não tem a preten-
são de ser exaustivo em suas análises, mas suscitar debates em torno 
do envelhecimento e de sua dinâmica espacial tão pouco analisadas 
até aqui. Para isso, está dividido em cinco partes: a primeira apre-
senta um sucinto debate sobre políticas públicas, sobre a relação entre 
envelhecimento e migração, assim como apresenta os materiais e 
métodos utilizados nas partes subsequentes; na segunda, apresenta-
se a dinâmica histórica comparativa do envelhecimento no Espí-
rito Santo em relação ao Sudeste e ao Brasil, assim como a dinâmica 
em nível municipal desse envelhecimento; na terceira, é analisada a 
relação entre a migração e o envelhecimento no nível dos municí-
pios do Espírito Santo; na quarta parte, analisa-se a dinâmica espa-
cial do envelhecimento na Região Metropolitana da Grande Vitória 
(RMGV); enquanto na quinta e última, são analisados dados relati-
vos à dinâmica espacial dos idosos no município de Vitória.
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Capítulo 1

Políticas públicas e 

os desafios da/para 

a terceira idade

Considerando o envelhecimento como um dos grandes desafios para 
as políticas públicas nos próximos anos, se faz necessário apresentar 
algumas formulações no entendimento do que são políticas públicas e 
como elas podem colaborar para uma melhor qualidade de vida para 
o crescente número de idosos na sociedade brasileira. 

De início, é importante reconhecer que o termo “políticas públi-
cas” não é singular, podendo apresentar diversos significados e inten-
cionalidades, a depender do modo como é empregado. Segundo Dias 
e Matos (2012, p. 2), o termo refere-se “ao conjunto de atividades 
que dizem respeito à ação do governo”, e, por isso, pensar em polí-
ticas públicas também é pensar no exercício de poder do Estado. 
Além disso, considerando o Estado democrático de direito, tais ações 
ou políticas devem se voltar para atender aos interesses e deman-
das da sociedade, não podendo sucumbir aos interesses individuais 
(DIAS; MATOS, 2012).
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Além da questão semântica, Melazzo (2010) acrescenta a exis-
tência de elementos de difícil apreensão envoltos ao tema, pois envol-
vem processo e conteúdo de diferentes naturezas governamentais, 
além de ações relacionadas com preferências, escolhas, decisões e pla-
nejamentos. Ademais, não se deve esquecer que as políticas públicas, 
em qualquer dimensão, também se constituem como um espaço de 
lutas sociais (SANTOS, 2013).

No Brasil, até meados dos anos 1980, as políticas públicas volta-
das à saúde e ao bem-estar dos idosos eram caracterizadas por apre-
sentar uma série de defasagens e problemas estruturais, visto que, 
em virtude do período e da estrutura etária da população, a base 
destas estava direcionada ao público materno-infantil (FERNAN-
DES; SOARES, 2012). Nos países desenvolvidos, em que a estru-
tura etária já se apresentava mais envelhecida, foi na década de 1970 
que começaram a surgir as primeiras políticas voltadas aos idosos 
(CAMARANO, 2016).

As décadas seguintes foram repletas de questões relacionadas 
ao envelhecimento e ao desenvolvimento de leis e ações voltadas 
especificamente para a população idosa no Brasil. Com a criação 
da Lei n. 8.842, de 4 de janeiro de 1994, a qual dispõe sobre a Polí-
tica Nacional do Idoso (PNI), ocorreu uma série de alterações que 
buscaram garantir direitos, como a assistência de saúde nos mais 
diversos níveis de atendimento do Sistema Único de Saúde (SUS), 
a criação de serviços alternativos de saúde para os idosos, além de 
prevenir, promover e proteger a recuperação da saúde da popula-
ção idosa (BRASIL, 1994). 

O Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741, de outubro de 2003) repre-
sentou um marco na sociedade brasileira. Surgiu no sentido de 
avançar com as demandas específicas da terceira idade e também de 
fortalecer da Política Nacional do Idoso. Para Camarano (2013), o 
Estatuto foi um reconhecimento do Estado brasileiro de que o grupo 
etário idoso tem necessidades próprias e que por isso deve ser foco de 
políticas públicas elaboradas de forma especial e exclusiva. 
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O Estatuto destaca o direito à vida, à liberdade, ao respeito, à ali-
mentação, à saúde, à educação, à cultura, ao esporte e lazer, à previ-
dência e assistência social, à habitação e ao transporte, entre outros 
temas de fundamental importância para a garantia da subsistência 
saudável e do exercício da cidadania da população idosa.

No entanto, Camarano (2013), embora exaltando os avanços 
e a importância do marco criado pelo Estatuto, também apresenta 
algumas ambiguidades e dificuldades de se implementar os direitos, 
segundo ações do poder público. Entre os impeditivos apresentados 
pela autora, destacam-se as históricas necessidades sociais básicas não 
resolvidas no Brasil, que se somam aos desafios e necessidades pró-
prias da terceira idade. Além disso, a autora destaca a dificuldade de 
se definir o corte de idade da população idosa, em decorrência das 
heterogeneidades, que dificulta estabelecer qual é a idade máxima 
para o trabalho ou a ideal para o uso de transporte público gratuito, 
além de medidas relacionadas ao cuidado do idoso dependente e a 
“inclusão nos serviços de saúde de ações que possam promover uma 
morte digna para aqueles que se encontram acometidos por uma 
doença terminal” (CAMARANO, 2013, p. 25).

Os serviços de saúde, nesse sentido, representam parte central 
no debate sobre políticas públicas no contexto do envelhecimento. As 
mudanças no perfil de mortalidade da população, que ficaram conhe-
cidas como transição epidemiológica (OMRAN, 2001 [1971]), repre-
sentaram também um grande desafio aos serviços públicos de saúde. 
No caso brasileiro, de acordo com Duarte e Barreto (2012), obser-
vou-se após a década de 1940 gradual redução da mortalidade pre-
coce e de mortes provocadas por doenças infecciosas e parasitárias, 
concomitantemente ao crescimento de mortes causadas por doenças 
crônicas ou não infecciosas e mortes por causas externas.  

A mortalidade e a fecundidade foram impactadas pelas mudanças 
estruturais ao longo do século XX, no Brasil e no mundo. Na tenta-
tiva de explicar tais mudanças em termos demográficos, foram pro-
postas teorias, chamadas de transição demográfica (ZELINSKY, 1971; 
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CALDWELL, 1976; GRAHAM, 2000; BRITO, 2007), que interpre-
tam como as mudanças estruturais observadas neste período resulta-
ram em alterações na mortalidade e na fecundidade, modificando a 
dinâmica de crescimento da população e a estrutura etária até então 
observada.

O envelhecimento, que é resultado destas transformações, evi-
dencia diversos desafios para o sistema de saúde pública (WONG; 
CARVALHO, 2006), uma vez que novas demandas são esperadas, 
principalmente porque doenças características da população idosa 
tendem a aumentar com a maior proporção e volume de idosos na 
população: em geral, estes desenvolvem doenças crônicas e múltiplas, 
as quais perduram por longo tempo e exigem acompanhamento, cui-
dados permanentes, medicação contínua e exames periódicos (LIMA-
COSTA; VERAS, 2003). 

Além da questão médico-hospitalar, para a população idosa, a 
saúde não se restringe apenas aos tratamentos e ao controle e pre-
venção de comorbidades, mas também às interações psíquicas, à inde-
pendência financeira, à autonomia e ao suporte social necessário para 
manter o bem-estar (BRASIL, 1994), representando um importante 
desafio para a política pública brasileira.

Envelhecimento e migração: breves 
apontamentos teóricos

Pensar o envelhecimento populacional juntamente com os movi-
mentos migratórios é desafiador, mas necessário diante da redução 
do crescimento demográfico e do aumento da importância relativa 
da migração para o crescimento da população.

Enquanto a migração é tema de longa data nos estudos popu-
lacionais, o envelhecimento ganhou destaque mais tardiamente, a 
partir dos anos 1980, quando os resultados da queda da taxa de fecun-
didade em termos de envelhecimento relativo ganharam destaque. 
Segundo Bailey (2005), duas formas principais de abordagem foram 
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observadas nos estudos: a demográfico-espacial, que foca na distri-
buição espacial da população segundo a idade, e a pluralista ou crí-
tica, que analisa a idade enquanto construção social, relacionando-a 
com a experiência e as expectativas.

Dos avanços propiciados pelas diferentes abordagens, destaca-se 
o questionamento da idade enquanto elemento definidor da velhice. 
Como aponta Camarano (2016), nas reflexões sobre a concepção 
de políticas públicas há um debate sobre a pertinência do foco na 
idade ou nas necessidades enquanto elemento definidor. Nesse sen-
tido, como aponta Sachs (1993), não se pode desconsiderar o papel 
desempenhado pela população em cada grupo de idade nos funda-
mentos que estruturam a sociedade e que fazem parte do cotidiano. 
Essa perspectiva extrapola a idade e “ilustra como a experiência de 
ser idoso varia de lugar para lugar e no espaço, e como a construção 
da velhice está ligada à produção (e reprodução) das relações sociais 
e do lugar” (BAILEY, 2005, p. 151).1

A própria definição da faixa etária idosa está em constante 
debate: o Estatuto do Idoso e a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
definem os 60 anos como o início, ao mesmo tempo que o aumento 
da expectativa de vida coloca em debate que talvez os 65 anos sejam 
mais apropriados, sobretudo no contexto de mudanças nos sistemas 
previdenciários de vários países que definem a idade mínima de apo-
sentadoria aos 65 anos.

A ênfase na dimensão econômica do envelhecimento, mais espe-
cificamente na pressão que o envelhecimento causaria em vários 
setores da sociedade, predomina no debate desde os anos 1980 (BAI-
LEY, 2005). Os desafios são importantes, mas outros elementos têm 
entrado na equação. Castiglioni (2008, p. 2), ao analisar o que que 
abrange setores, ações, políticas e investimentos diversificados, cita a 

1  “[...] illustrated how experiences of being elderly varied from place to place 
and across space, and how the construction of old age was tied to the produc-
tion (and reproduction) of social relations and place.”
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[...] oferta de cuidados médicos e sociais especializados, o que 
implica nos custos crescentes dos programas de saúde pública, 
na estruturação de instituições para abrigo de idosos, na assistên-
cia social e psicológica, na criação de estabelecimentos que ofere-
çam produtos de consumo e atividades de lazer voltados para este 
grupo [idosos], na promoção de novas alternativas para inserção 
de idosos na educação e no trabalho [...]

 O envelhecimento, portanto, está imerso num contexto de tran-
sição da estrutura etária propriamente dita, mas também de transição 
da sociedade, já que um número maior de idosos2 significará neces-
sariamente uma mudança de status dos idosos em relação a perío-
dos anteriores.

A relação envelhecimento-migração tem sido estudada nos paí-
ses do norte global há tempos, já que estão em fase mais adiantada no 
envelhecimento (CAMPOS; BARBIERI; CARVALHO, 2016). Nes-
tes estudos, no nível dos estados, a migração tem sido considerada 
enquanto fenômeno com potencial de suprir a carência de mão de 
obra provocada pelo envelhecimento (BAILEY, 2005), numa pers-
pectiva econômica, mas que considera também as relações sociais 
provocadas pelo movimento.

Outra perspectiva dos estudos é o foco na migração de idosos, 
que tende a crescer quanto maior a participação destes na popula-
ção. Essa abordagem olha as diferenças entre a migração da popula-
ção em geral comparativamente à migração de idosos, com destaque 
para os determinantes e as origens e destinos.

Campos, Barbieri e Carvalho (2016), em análise da migração 
de idosos no Brasil entre 1980 e 2000, identificaram que a idade e 
o sexo se mostraram importantes na caracterização dessa migração, 

2  O IBGE (2018) estimava para 2019 aproximadamente 28 milhões de idosos 
no Brasil (13% da população) e, com o processo de envelhecimento vivido pelo 
país, essa proporção alcançará 25% em 2043.
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inclusive em relação às origens e destinos. Além disso, verificaram 
que seriam três os “estímulos básicos” para a migração: a busca de 
amenidades, de assistência e a limitação ou incapacidade dos idosos.

A busca por amenidades se daria por volta do período de apo-
sentadoria, para idosos mais jovens (60 a 69 anos), geralmente uni-
dos, saudáveis e com melhores condições socioeconômicas, enquanto 
a migração por limitação ou incapacidade compreenderia princi-
palmente os migrantes mais velhos para localidades que permitem 
o tratamento das limitações. O grupo relacionado ao segundo estí-
mulo (busca por assistência), por fim, seriam os idosos que buscam 
a convivência com familiares para obter suporte, geralmente idosos 
não unidos e com renda baixa (CAMPOS; BARBIERI; CARVALHO, 
2016; CAMPOS, BARBIERI, 2013).

Nessa mesma perspectiva, Campos e Barbieri (2013, p. 569) pro-
põem a separação dos idosos migrantes em dois diferentes grupos: 

[...] um deles composto por indivíduos com melhores condições 
de saúde e renda, que migram para usufruir os benefícios desta 
fase da vida, após a aposentadoria; e outro formado por idosos 
que, diante de uma insuficiência física ou financeira, migram em 
direção a locais onde podem encontrar suporte para as fragilida-
des que passaram a experimentar.

Os autores destacam também que o sistema de aposentadoria e 
as relações de suporte ao idoso no Brasil agregam especificidades ao 
fenômeno em relação às análises internacionais (idem). Se se consi-
derar as recentes mudanças na legislação, outros elementos deverão 
ser considerados, pois o aumento do tempo de trabalho médio dos 
trabalhadores para acessar o direito ao benefício reduz o tempo útil 
de aproveitamento das amenidades, considerando as características 
do envelhecimento nas suas variadas dimensões.

Embora a população idosa migre, é importante frisar que o prin-
cipal impacto da migração no envelhecimento populacional se dá nas 
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áreas de origem e destino pelo deslocamento dos jovens adultos, que 
representam a maior parcela da população migrante. A relação entre 
migração e idade é muito forte e foi demonstrada por Rogers e Cas-
tro (1981), cujo modelo apresentou maior probabilidade de os jovens 
adultos realizarem o movimento migratório. Além deles, Clark e 
Lisowski (2018) focaram-se na relação entre a intenção de migrar e 
a efetivação da migração, e verificaram que à medida que se avança 
a idade, decresce a intenção, e consequentemente a migração em si.

O deslocamento das pessoas, nesse sentido, tem papel central na 
distribuição espacial da população e está fortemente relacionado com 
a estrutura etária da população, tanto na origem como no destino.

A migração no Brasil passou por mudanças consideráveis desde 
os anos 1980 (PACHECO; PATARRA, 1998; CUNHA; BAENIN-
GER, 2007; BRITO, 2015), década que marcou a inflexão dos movi-
mentos de longa distância, o crescimento do retorno migratório 
e a maior importância dos movimentos de curta distância. Segue 
mudando e, somadas às conjunturas de crises econômicas prolon-
gadas e agora à pandemia e seus resultados econômicos, políticos 
e sociais, novos rebatimentos devem ser observados na migração, 
mesmo que tardiamente.3

A migração, nesse sentido, contribui para a compreensão da 
forma como a população ocupa o espaço, mas outros elementos 
devem ser considerados e, a depender da escala geográfica de aná-
lise, o nível de detalhamento dá destaque a conjuntos específicos de 
elementos. Como exemplo, geralmente em análises das trocas inter
-regionais e interestaduais os estudos costumam focar nos resulta-
dos em termos de saldo migratório, índice de eficácia migratória e 
mudanças no padrão, direcionamentos etc., visto que as especifici-
dades territoriais são muitas e exigiriam esforços em outra direção.

3  Cunha (2015) mostra que mesmo com algum tempo de atraso a migração é 
influenciada por mudanças estruturais e injunções conjunturais.
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Nas análises da migração em nível intraestadual há um aprofun-
damento, já que as diferenças e desigualdades territoriais aparecem 
enquanto elemento explicativo dos direcionamentos e das carac-
terísticas dos fluxos, a partir de elementos estruturais e dos papéis 
historicamente desempenhados por municípios e regiões. Por fim, 
nas análises da migração no nível local, de modalidades intraurbana, 
intrametropolitana e de mobilidade residencial, outros elementos sur-
gem, como custo de vida, localização das oportunidades de residência 
e emprego, dinâmica imobiliária etc., que se apresentam como ele-
mentos importantes, já que a escala permite uma aproximação com 
o cotidiano das pessoas.

De todo modo, diante da complexidade da migração (CUNHA, 
2005; CASTIGLIONI, 2009) e da multiplicidade de elementos expli-
cativos que abrangem aqueles estruturais, conjunturais e individuais, 
busca-se nas próximas seções apresentar alguns elementos e argu-
mentos que, como se sabe, não dão conta de explicar os fenômenos 
mapeados em sua totalidade.

Materiais e métodos

Os gráficos, tabelas e mapas apresentados, cujos dados foram pre-
viamente tabulados por Dota (2019), utilizaram-se dos dados das 
seguintes pesquisas:

Censo Demográfico de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010 – Os dados 
do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (Ibge) permitiram reconstruir a trajetória de crescimento no 
volume e proporção dos idosos e, com base na estrutura etária da 
população, calcular as razões de dependência, o Índice de Envelhe-
cimento e a proporção de idosos em cada período. Especificamente 
com os dados de 2010, apresentamos e analisamos os indicadores 
dos municípios do estado do Espírito Santo, permitindo conhecer a 
dinâmica espacial do envelhecimento e a relação deste com a migra-
ção. Também foram apresentados para a Região Metropolitana da 
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Grande Vitória (RMGV) indicadores no nível das áreas de ponde-
ração4 e, para o município de Vitória, utilizou-se o nível dos setores 
censitários5 para analisar a distribuição espacial da população idosa 
e indicadores associados.

Projeção da população brasileira — revisão de 2018 — Os 
dados da projeção da população brasileira, revisão de 2018, foram uti-
lizados como estimativa da população prevista para 2020, visto que 
o recenseamento inicialmente agendado para 2020 foi adiado para 
2021 em virtude da crise relativa à COVID-19.

Na tabulação dos dados, assim como na apresentação, foram uti-
lizadas as seguintes ferramentas:

•	 Sistema Ibge de Recuperação Automática — SIDRA — popu-
lação por idade nos Censos de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010;

•	 Microsoft Excel – organização dos dados e elaboração das 
tabelas e gráficos;

•	 IBM SPSS – tabulação dos dados do Censo de 2010 por idade 
e municípios;

•	 Importação dos dados tabulados do SPSS com extensão XLS 
para o Sistema de Informações Geografias (SIG) ArcGIS 10.5, atra-
vés da junção do GEOCODIGO do município na tabela de atributos do 
Plano de Informação Limite Municipal (IJSN, 2018). Para a RMGV 
ocorreu à junção da Área de Ponderação AREA_P e para o Municí-
pio de Vitória realizou-se o mesmo procedimento com a junção do 
código Setor Censitário COD_SETOR.

4   Conferir Ibge (2012) sobre as áreas de ponderação que são unidades geo-
gráficas formadas por um agrupamento de setores censitários para a aplicação 
dos procedimentos de calibração das estimativas com as informações conheci-
das para a população como um todo.
5  Conferir Ibge (2012), também: o setor censitário é a unidade territorial esta-
belecida para fins de controle cadastral, formado por área contínua, situada em 
um único quadro urbano ou rural, com dimensão e número de domicílios que 
permitam o levantamento por um recenseador.
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•	 Outros Planos de Informações utilizados: Limite de UFs 
(IBGE, 2019); Curso D’água (IBGE, 2018); Sistema Rodoviário  
(IJSN, 2018) e Setor Censitário do Limite Municipal de Vitória  
(PMV, 2020), com todo o mapeamento empregando o sistema de 
projeção UTM, Datum SIRGAS-2000, Zona 24 Sul (IBGE, 2005).

•	 O mapeamento apresentado seguiu uma padronização car-
tográfica com base nas propostas de Menezes e Fernandes (2013); 
Lo e Yeung (2007) e Slocum et al. (2009), no sentido de desenvol-
ver uma comunicação cartográfica eficiente e objetiva, relacio-
nando padrões de cores e número de classes das legendas.

Indicadores

Os indicadores foram construídos com base nos conceitos apresen-
tados pela Rede Interagencial de Informação para a Saúde, conforme 
Quadro 1 a seguir.

Quadro 1: Definição, conceito e cálculo dos indicadores

Indicador Conceito Cálculo

Proporção 
de idosos na 
população

Percentual de pessoas com 60 e mais 
anos de idade, na população total 
residente em determinado espaço 
geográfico, no ano considerado. A 
definição de idoso como pessoa maior 
de 60 anos de idade é estabelecida na 
legislação brasileira.

Número de 
pessoas residentes 
de 60 e mais anos 
de idade, sobre 
a população 
total residente, 
excluída a de 
idade ignorada  
(x 100).
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Indicador Conceito Cálculo

Índice de 
envelhecimento

Número de pessoas de 60 e mais anos de 
idade, para cada 100 pessoas menores 
de 15 anos de idade, na população 
residente em determinado espaço 
geográfico, no ano considerado. A 
definição de idoso como pessoa maior 
de 60 anos de idade é estabelecida na 
legislação brasileira.

Número de 
pessoas residentes 
de 60 e mais anos 
de idade, sobre 
o número de 
pessoas residentes 
com menos de 15 
anos de idade  
(x 100).

Razão de 
dependência 
total

Razão entre o segmento etário 
da população definido como 
economicamente dependente (os 
menores de 15 anos de idade e os de 60 e 
mais anos de idade) e o segmento etário 
potencialmente produtivo (entre 15 e 59 
anos de idade), na população residente 
em determinado espaço geográfico, no 
ano considerado.

Número de 
pessoas residentes 
de 0 a 14 anos e 
de 60 e mais anos 
de idade, sobre 
o número de 
pessoas residentes 
de 15 a 59 anos de 
idade (x 100).

Razão de 
dependência 
jovem

Razão entre o segmento jovem 
da população definido como 
economicamente dependente (os 
menores de 15 anos de idade) e o 
segmento etário potencialmente 
produtivo (entre 15 e 59 anos de idade), 
na população residente em determinado 
espaço geográfico, no ano considerado. 
A definição de idoso como pessoa maior 
de 60 anos de idade é estabelecida na 
legislação brasileira.

Número de 
pessoas residentes 
de 0 a 14 anos, 
sobre o número 
de pessoas 
residentes de 15 a 
59 anos de idade 
(x 100).

Razão de 
dependência 
idosa

Razão entre o segmento idoso 
da população definido como 
economicamente dependente (os de 
60 e mais anos de idade) e o segmento 
etário potencialmente produtivo (entre 
15 e 59 anos de idade), na população 
residente em determinado espaço 
geográfico, no ano considerado. A 
definição de idoso como pessoa maior 
de 60 anos de idade é estabelecida na 
legislação brasileira.

Número de 
pessoas residentes 
de 60 e mais anos 
de idade, sobre 
o número de 
pessoas residentes 
de 15 a 59 anos de 
idade (x 100).
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Indicador Conceito Cálculo

Razão de sexo Número de homens para cada grupo de 
100 mulheres, na população residente 
em determinado espaço geográfico, no 
ano considerado.

Número de 
residentes do 
sexo masculino, 
sobre o número 
de residentes do 
sexo feminino  
(x 100).

Taxa de 
crescimento da 
população

Percentual de incremento médio anual 
da população residente em determinado 
espaço geográfico, no período 
considerado.

Fórmula do 
cálculo do 
indicador:

Fonte: RIPSA (2008)
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Capítulo 2

O envelhecimento 

brasileiro e o Espírito 

Santo em comparação 

ao Sudeste e ao Brasil

Antes de abordar especificamente o cenário capixaba, faz-se neces-
sário apresentar elementos que estão na gênese do envelhecimento 
da população brasileira, relacionados aos processos de transforma-
ção que ocorreram no decorrer do século XX.

Pode-se dizer que o alicerce das transformações observadas no 
Brasil nesse período se deu a partir do intenso e acelerado processo 
de industrialização e de urbanização. Segundo Martine e McGra-
nahan (2010, p. 16), o período entre 1930 e 1980 foi marcado pelo 
crescimento urbano e pela concentração de população em cidades, 
com destaque para as grandes aglomerações. No entanto, não ape-
nas as cidades cresceram, como também o modo de vida das pessoas 
metamorfoseou-se permanentemente, visto que o motor dessa urba-
nização foi a industrialização. 
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As transformações observadas ao longo do século passado foram 
a base para o início da transição demográfica no Brasil. No prin-
cípio, observou-se acentuado declínio das taxas de mortalidade, 
especialmente em relação à mortalidade infantil (BRITO, 2008; VAS-
CONCELOS; GOMES, 2012), enquanto as taxas de fecundidade per-
maneceram altas. Essa discrepância na dinâmica das taxas culminou, 
entre 1940 a 1960, em um forte crescimento demográfico e da pro-
porção de jovens na população total (CARVALHO; GARCIA, 2003). 

Foi apenas a partir de 1965 que o Brasil passou a apresentar 
queda consistente nas taxas de fecundidade, evidenciando as trans-
formações em andamento. A taxa de fecundidade total saiu de mais 
de 6,0 filhos por mulher na década de 1960 e chegou a 1,5 em 2015 
(IBGE, 2018), o que alterou a estrutura etária da população brasi-
leira, com destaque para o declínio do grupo etário de 0 a 14 anos 
nos últimos trinta anos. 

Outra importante mudança foi o aumento da expectativa de 
vida ao nascer, resultado da queda dos níveis de mortalidade entre 
1940 e 2000: nesse período, o brasileiro passou a viver trinta anos 
a mais, o que demonstra a intensidade das transformações (BRITO 
et al., 2008). Entre 1997 a 2007, a população idosa e os idosos acima 
de 80 anos apresentaram, respetivamente, incremento de 21,6% e 
47,8% (MINAYO, 2012).

O contexto do Espírito Santo e do Sudeste passa em grande 
medida pelo papel que desempenham em nível nacional: por terem 
sido destino das principais indústrias nacionais na época, a região 
Sudeste apresentou maior crescimento populacional entre as déca-
das de 1960 e 1970, influenciados pelos fluxos migratórios campo-
cidade, com destaque para aqueles originados no Nordeste e norte 
de Minas Gerais com destino a São Paulo.

A migração, apesar de seguir movimentando relevante contin-
gente populacional nas décadas seguintes, reduziu a contribuição ao 
crescimento demográfico, especialmente nas principais áreas de des-
tino pelo aumento da migração de retorno (PACHECO; PATARRA, 
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1998; CUNHA, 2015), chegando no século XXI a um contexto em que 
se considera que há maior rotatividade (BAENINGER, 2012), visto 
que as áreas ganham ou perdem população  de modo menos intenso 
que nas últimas décadas do século XX.

No Espírito Santo, como resultado de todas as transformações 
em curso, o processo de transição demográfica  ocorreu tardiamente, 
mas de forma vertiginosa e incisiva (CASTIGLIONI, 2006; 2008). 
Desde a década de 1970, o estado vem apresentando queda no cres-
cimento populacional, seguindo a tendência da região Sudeste e do 
Brasil. Destaca-se também que a partir da década de 1980, com a con-
solidação da economia industrial após grandes investimentos esta-
tais (IJSN, 1984), principalmente na RMGV e adjacentes, as taxas de 
crescimento anual foram maiores que as verificadas no Sudeste e no 
Brasil (Gráfico 1).

Gráfico 1: Taxa de crescimento geométrico médio anual da população  (% a.a.). 

Brasil, Sudeste e Espírito Santo, 1970 a 2010

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 1970 a 2010.
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Em relação ao Índice de Envelhecimento, observa-se um acele-
ramento desde 1970. O Gráfico 3 mostra, para os três recortes con-
siderados, o indicador partindo de aproximadamente 10 em 1970 e 
chegando a cerca de 50 e 60 em 2020, acelerando nas últimas déca-
das. Vale ressaltar que o processo de transição etária exerce forte 
influência neste indicador, uma vez que a região Sudeste, que apre-
senta o maio39r índice, foi a primeira a iniciar o processo de trans-
formação do perfil de sua população . 

Gráfico 2: Proporção de idosos. Brasil, Sudeste e Espírito Santo, 1970 a 2020

Fonte: IBGE. Censo Demográfico de 1970 a 2010 e Projeção de 2018.

Já em relação à razão de dependência, o estado do Espírito Santo, 
a região Sudeste e o Brasil apresentavam no ano de 1970 razões de 
dependência elevadas devido à grande proporção de crianças na popu-
lação . A dinâmica de queda na fecundidade  proporcionou redução no 
volume de crianças em relação à população total, e em 2010 a razão 
foi reduzida para praticamente 50, ou seja, em 2010 havia aproxi-
madamente 50 pessoas em idade dependente e outras 50 em idade 
ativa (Gráficos 4, 5 e 6).
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Gráfico 3: Índice de Envelhecimento. Brasil, Sudeste e Espírito Santo, 1970 a 2020

Fonte: IBGE. Censo Demográfico de 1970 a 2010 e Projeção de 2018.

Já em relação à razão de dependência, o estado do Espírito Santo, 
a região Sudeste e o Brasil apresentavam no ano de 1970 razões de 
dependência elevadas devido à grande proporção de crianças na popu-
lação . A dinâmica de queda na fecundidade  proporcionou redução no 
volume de crianças em relação à população total, e em 2010 a razão 
foi reduzida para praticamente 50, ou seja, em 2010 havia aproxi-
madamente 50 pessoas em idade dependente e outras 50 em idade 
ativa (Gráficos 4, 5 e 6).
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Gráfico 4: Razão de dependência jovem , idosa e total. Brasil, 1970 a 2020

Fonte: IBGE. Censo Demográfico de 1970 a 2010 e Projeção de 2018. 

Gráfico 5: Razão de dependência jovem , idosa e total. Sudeste, 1970 a 2020

Fonte: IBGE. Censo Demográfico de 1970 a 2010 e Projeção de 2018. 
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Gráfico 6: Razão de dependência jovem , idosa e total. Espírito Santo, 1970 a 2020

Fonte: IBGE. Censo Demográfico de 1970 a 2010 e Projeção de 2018. 

Os gráficos apresentados evidenciam que o processo de enve-
lhecimento é relativamente homogêneo no Brasil e nas subáreas ana-
lisadas (Sudeste e Espírito Santo) não há diferenças relevantes em 
nenhum dos indicadores. Tal fato aponta que o envelhecimento é 
um debate do conjunto da sociedade brasileira, em todos os níveis 
decisórios, mas nos subespaços (regiões, municípios, bairros), como 
mostraremos nas seções seguintes, o debate deve necessariamente 
considerar as especificidades territoriais.

O ENVELHECIMENTO NA ESCALA MUNICIPAL

A dinâmica espacial do envelhecimento se revela quando esta é obser-
vada no nível do município, isso porque as diferenças específicas se 
sobressaem. Tais diferenças estão relacionadas à própria história eco-
nômica, social e política dos municípios, com destaque para a locali-
zação, a matriz econômica, o tamanho da população , as relações com 
outros municípios etc.
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Se é relevante apontar que a tendência futura será não apenas 
crescente em termos de demanda, mas de necessidades que extrapo-
lam a saúde e atividades de entretenimento, também se ressalta que 
a estrutura etária da população em nível municipal tem forte rela-
ção com elementos que estão além dos seus limites político-admi-
nistrativos, e é neste sentido que os mapas a seguir apresentam as 
desigualdades espaciais do envelhecimento utilizando-se de alguns 
indicadores clássicos para estas medidas.

Nos Mapas de 1 a 5,6 em que o Índice de Envelhecimento é 
apresentado, três considerações merecem destaque: a primeira se 
refere ao envelhecimento da população em seu conjunto, já que entre 
1970 e 2010 todos os municípios apresentaram aumento relevante 
do índice; a segunda se refere, precisamente entre os anos de 2000 
e 2010 (Mapas 4 e 5, respectivamente), na aceleração do envelheci-
mento; e a terceira se refere às diferenciações espaciais que se evi-
denciaram em 2010 (Mapa 1:  Índice de Envelhecimento. Municípios 
do Espírito Santo, 1970).

6   Nos mapas apresentados, foram privilegiados os recortes municipais de 2010. 
Por isso, municípios “em branco”, sem dados, foram aqueles emancipados após 
o período de referência do dado mapeado. No Anexo 1 são apresentados os 
nomes dos municípios. 
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Mapa 1:  Índice de Envelhecimento. Municípios do Espírito Santo, 19707

7  As fontes e formas de construção dos mapas apresentados nesse livro foram 
descritos na seção “Materiais e métodos” do capítulo 1.
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Mapa 2: Índice de Envelhecimento. Municípios do Espírito Santo, 1980
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Mapa 3: Índice de Envelhecimento. Municípios do Espírito Santo, 1991
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Mapa 4: Índice de Envelhecimento. Municípios do Espírito Santo, 2000
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Mapa 5: Índice de Envelhecimento. Municípios do Espírito Santo, 2010
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Mapa 6: Razão de dependência total. Municípios do Espírito Santo, 1970
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Mapa 7: Razão de dependência total. Municípios do Espírito Santo, 1980
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Mapa 8: Razão de dependência total. Municípios do Espírito Santo, 1991
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Mapa 9: Razão de dependência total. Municípios do Espírito Santo, 2000
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Mapa 10: Razão de dependência total. Municípios do Espírito Santo, 2010
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Mapa 11: Razão de dependência jovem. Municípios do Espírito Santo, 1970
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Mapa 12: Razão de dependência jovem. Municípios do Espírito Santo, 1980
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Mapa 13: Razão de dependência jovem. Municípios do Espírito Santo, 1991
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Mapa 14: Razão de dependência jovem. Municípios do Espírito Santo, 2000
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Mapa 15: Razão de dependência jovem. Municípios do Espírito Santo, 2010
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Mapa 16: Razão de dependência idoso. Municípios do Espírito Santo, 1970
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Mapa 17: Razão de dependência idoso. Municípios do Espírito Santo, 1980
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Mapa 18: Razão de dependência idoso. Municípios do Espírito Santo, 1991
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Mapa 19: Razão de dependência idoso. Municípios do Espírito Santo, 2000
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Mapa 20: Razão de dependência idoso. Municípios do Espírito Santo, 2010
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Capítulo 3

A migração e o 

envelhecimento 

nos municípios do 

Espírito Santo

O mapa do Índice de Envelhecimento de 2010 (conferir Mapa 5) é 
revelador quanto às dinâmicas espaciais recentes do envelhecimento 
no Espírito Santo. Utilizando-o como ponto de partida, ao considerar 
a imigração e as trocas migratórias em nível municipal e por idade, 
os resultados demonstram que os movimentos migratórios têm cola-
borado na conformação do envelhecimento diferenciado no estado 
do Espírito Santo.

É relevante citar que, em se tratando da dinâmica migratória 
em sua perspectiva espacial, apresentamos outros elementos e 
resultados no Atlas da migração no Espírito Santo (DOTA; COELHO; 
CAMARGO, 2017) que merecem ser considerados nas análises e 
na leitura espacial dos mapas. Naquele trabalho, mostrou-se que 
a dinâmica espacial da migração também está relacionada com 
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elementos históricos e estruturais das diferentes porções territoriais 
do Espírito Santo e, por isso, as análises e mapas deste trabalho se 
complementam com aqueles.

O Mapa 5 exprime claramente as diferenças regionais em ter-
mos de envelhecimento, pois demonstram forte associação com 
a dinâmica migratória, uma vez que as áreas menos envelhecidas 
receberam mais imigrantes nos anos 2000, como alguns municí-
pios da região metropolitana e do litoral norte (DOTA; COELHO; 
CAMARGO, 2017).

Essas diferenciações ficam mais evidentes ao se analisar os dados 
específicos de migração: ao observar o Mapa 21, é possível verificar 
que, como esperado, os imigrantes no Espírito Santo apresentavam 
idade média entre 25 e 30 anos, ou seja, poderiam ser classificados 
como adultos jovens.

Partindo para uma análise mais específica, ao comparar os muni-
cípios do litoral sul e norte (ao sul e ao norte da RMGV),8 é possí-
vel melhor dimensionar essas diferenças espaciais na imigração por 
idade. Observa-se que o litoral sul é mais envelhecido e recebe, salvo 
algumas exceções, imigrantes com idade média maior; enquanto o 
litoral norte possui Índice de Envelhecimento menor e recebe imi-
grantes mais jovens (conferir Mapas 5 e 21).

Ao dar enfoque para a Região Metropolitana da Grande Vitória 
(RMGV), é possível observar que o município de Serra, que apresen-
tou o maior saldo migratório do estado no período 2005-2010, rece-
beu imigrantes mais jovens, ao mesmo tempo que a capital, Vitória, 
recebeu imigrantes mais envelhecidos em relação aos demais muni-
cípios metropolitanos. Tal fato está ligado aos altos custos de vida 
em Vitória, que tende a atrair pessoas em fase da vida que usufruem 

8   Conferir Zanotelli et al. (2019), pois a divisão dos municípios do estado entre 
RMGV, litoral norte, litoral sul e interior tem sido utilizada para analisar a dinâ-
mica econômica e espacial dos resultados dos investimentos do setor de petró-
leo e gás que cresceram no estado a partir de meados dos anos 2000.
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de melhores condições de renda. Vale lembrar também que o muni-
cípio de Vitória apresentou saldo migratório negativo em 2010, o 
que pode representar a expulsão de população mais jovem para os 
municípios do entorno, sendo o resultado, portanto, ligado à pró-
pria dinâmica metropolitana de redistribuição espacial da população 
(DOTA; FERREIRA, 2019).   

Considerando a idade média dos imigrantes intraestaduais, 
conforme o Mapa 22, observam-se padrões mais nítidos, como 
em toda a região do litoral norte e no noroeste do Espírito Santo, 
que possuem imigrantes intraestaduais com idade média entre 26 
e 28 anos. Nas demais regiões do estado, em boa parte dos muni-
cípios mais ao sul e aqueles ao norte, principalmente próximos da 
divisa com Minas Gerais, os imigrantes apresentaram idade média 
entre 28 a 30 anos. 

Outro padrão que chamou a atenção foi o da região Central 
Serrana,9 que apresentou imigrantes mais envelhecidos, sempre 
acima dos 30 anos, tendência também observada para o total dos 
imigrantes (Mapa 21).

Também é importante observar que a idade média dos imigran-
tes intraestaduais na RMGV segue a mesma tendência para o total 
dos imigrantes (que é a soma dos intraestaduais e interestaduais). 
Essa tendência também se repete para os imigrantes interestaduais e 
reforça que, apesar das diferenças, há um padrão em termos de idade 
nos destinos dos deslocamentos (Mapa 22).

Já considerando a idade dos emigrantes intraestaduais (Mapa 

23), observa-se que em muitos municípios das porções central e sul 
do Espírito Santo eles eram mais envelhecidos, sempre acima dos 
29 anos. Em contrapartida, os munícipios ao norte e no litoral norte 
apresentaram volume maior de emigrantes mais jovens, com idades 
abaixo dos 28 anos. 

9   Para um debate mais aprofundado sobre o envelhecimento nesta região, ver 
Endringer (2017).
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Um fato interessante que se constata, ao considerar os Mapas 

22 e 23, é a relação inversamente proporcional da idade dos imi-
grantes e emigrantes em Vitória, sendo possível afirmar que o 
município expulsa população mais jovem e atrai população mais 
envelhecida.

Ao comparar a diferença entre as idades dos imigrantes intraes-
taduais e interestaduais, conforme o Mapa 25, é possível afirmar que 
não há um padrão espacial claro. Na maior parte do estado a dife-
rença fica abaixo de 1,4 ano ou entre 1,4 e 2,8 anos entre aqueles que 
se deslocaram internamente no Espírito Santo, ou aqueles vindos de 
outros estados. No entanto, é possível notar que alguns municípios 
do sul, principalmente no interior, apresentaram maiores diferen-
ças de idade, podendo chegar a 12 anos, diferença importante e que 
se destaca frente ao conjunto. Nas áreas mais dinâmicas do estado a 
diferença apresentada era menor.

Por fim, no Mapa 26 é possível constatar que a maioria dos 
municípios do estado não apresenta grandes diferenças nas ida-
des dos imigrantes em relação aos emigrantes intraestaduais, mas, 
no caso daqueles que perdem população via migração, observou-se 
maior distância entre as idades: é o caso de Vitória, em que as dife-
renças entre as idades giram entre 4,6 a 6 anos, novamente indicando 
a saída maciça de jovens e a chegada de adultos acima dos 30 anos. 

Os dados apresentados nos Mapas 21 a 26, portanto, permi-
tem concluir que as pequenas diferenças constatadas em termos de 
idade média de imigrantes e emigrantes, nos diferentes municípios, 
explicam em grande medida as desigualdades espaciais do envelhe-
cimento em nível regional, sobretudo quando considerado o efeito 
das trocas ao longo do tempo.
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Mapa 21: Idade média do imigrante. Municípios do Espírito Santo, 2010
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Mapa 22: Idade média do imigrante intraestadual.  

Municípios do Espírito Santo, 2010
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Mapa 23: Idade média do emigrante intraestadual.  

Municípios do Espírito Santo, 2010
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Mapa 24: Idade média do imigrante interestadual.  

Municípios do Espírito Santo, 2010
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Mapa 25: Diferença da idade média do imigrante intraestadual e interestadual. 

Municípios do Espírito Santo, 2010
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Mapa 26: Diferença da idade média do imigrante e emigrante intraestadual. 

Municípios do Espírito Santo, 2010
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Capítulo 4

Dinâmica espacial do 

envelhecimento na Região 

Metropolitana da Grande 

Vitória (RMGV)

Analisar o envelhecimento no contexto urbano-metropolitano exige 
considerar as marcantes desigualdades socioespaciais que conferem 
diferenças relevantes a cada porção do território. Uma delas se refere 
à própria estrutura etária da população: apesar das fortes semelhan-
ças no contexto comparativo do Espírito Santo em relação ao Sudeste 
e ao Brasil, a seção anterior mostrou heterogeneidades no nível do 
município, e na região metropolitana não é diferente. O Gráfico 7, 
por exemplo, mostra que em 2010 havia heterogeneidades relevantes 
na distribuição proporcional da população, segundo grupos etários. 
Vitória, Vila Velha e Fundão eram os municípios com maior propor-
ção de idosos (aproximadamente 12%), e os dois primeiros tinham 
a menor proporção de pessoas com até 19 anos de idade (27%) em 
Vitória e 29% em Vila Velha). 
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Gráfico 7: Proporção de pessoas residentes, segundo grupos etários.  

Municípios da RMGV, 2010

Fonte: IBGE. Censo Demográfico de 2010.

O município mais rejuvenescido era Serra, e o contraste entre 
este e Vitória é explicado justamente pelas trocas migratórias entre 
os dois, assim como as trocas de Vitória com os outros municípios da 
RMGV, ou seja, a diferença é explicada pela proximidade, inter-re-
lação e complementaridade. Como mostrou Dota e Ferreira (2019), 
as pessoas que emigram de Vitória para os municípios do entorno 
são mais jovens do que aquelas que saem destes para a capital, pro-
vocando o envelhecimento mais acelerado. Ao mesmo tempo, Serra 
recebe grande contingente de imigrantes jovens, principalmente de 
Vitória, pela proximidade e complementaridade, mas também de 
outras UFs e do interior do estado.

A interdependência nas relações cotidianas conformou as conur-
bações, e os quatro maiores municípios da RMGV funcionam como 
uma grande cidade, sendo Vitória uma espécie de centro de servi-
ços e de residência valorizada, e os municípios do entorno como 
periferia deste centro. Obviamente, há que se destacar que a relação 
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centro-periferia como historicamente postulada não dá conta das 
especificidades e da complexidade existentes nestes espaços, já que 
nas últimas décadas houve transformações consideráveis nas várias 
porções que relativizaram essa conformação geral.

A Tabela 1 apresenta essas diferenças em termos do rendimento 
médio domiciliar em salários mínimos dos responsáveis pelo domicí-
lio. A renda média dos domicílios de Vitória é 3,3 vezes maior que a 
de Viana, 2,8 vezes maior que a de Cariacica e 2,4 vezes maior que a 
de Serra, exemplificando as explicações estruturais por detrás das tro-
cas desiguais, ao mesmo tempo que o desvio-padrão também reforça 
as desigualdades internas da capital.

Tabela 1: Rendimento médio domiciliar em salários-mínimos (SM) dos 
responsáveis pelo domicílio com 20 anos de idade ou mais.  
Municípios da RMGV, 2010

Município Rendimento médio domiciliar (SM) Desvio-padrão

Cariacica 3,8 5,7

Fundão 4,0 4,9

Guarapari 4,9 14,2

Serra 4,4 6,4

Viana 3,2 3,6

Vila Velha 7,2 13,9

Vitória 10,8 29,1

RMGV 6,3 16,0

Fonte: IBGE. Censo Demográfico de 2010. SM de 2010 = R$ 510,00.

No Gráfico 8, em que é observada a proporção dos domicílios, 
segundo a idade do responsável, a mesma diferença é notada, com 
Vitória, Vila Velha e Fundão como mais envelhecidos e Guarapari 
logo na sequência. Serra é o mais rejuvenescido, seguido por Viana.
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Gráfico 8: Proporção de domicílios dos responsáveis com 20 anos ou mais, 

segundo a idade do responsável. Municípios da RMGV, 2010

Fonte: IBGE. Censo Demográfico de 2010.

A distribuição da população dos municípios por idade indica 
também outras relações que devem ser levadas em conta, já que a 
idade, como variável a ser considerada nos estudos populacionais, é 
importante indicadora do momento da vida, das experiências acu-
muladas e das possibilidades de acesso a produtos de diversas ordens, 
como a habitação. O Gráfico 9 reforça esse entendimento, pois mos-
tra que, dentre os responsáveis pelo domicílio com 60 anos ou mais, 
86,0% era proprietário do imóvel em que residia, enquanto no grupo 
de responsáveis mais jovens (20 a 39 anos) esse percentual era de 
aproximadamente 61,2%, com 30,1% na condição de aluguel, frente 
a 9,6% dos mais velhos.
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Gráfico 9: Proporção de domicílios, segundo a condição de ocupação conforme 

o grupo de idade. RMGV, 2010

Fonte: IBGE. Censo Demográfico de 2010.

Essas diferenças refletem justamente o momento de vida, ou seja, 
o tempo permite o acúmulo de renda, que é fundamental para aqui-
sição de capitais físicos, como o domicílio. Como complemento, o 
Gráfico 10 apresenta o tempo de residência no município, segundo 
os grupos etários dos responsáveis, mostrando que a maior intensi-
dade dos que se movimentam são os jovens (20 a 39 anos). Destes, 
15% tinham menos de 3 anos de residência no município, e outros 
9%, entre 4 e 7 anos. Esses índices são reduzidos para os outros gru-
pos, ficando em aproximadamente 5% e 4% para os responsáveis com 
60 anos de idade ou mais, respectivamente.

Essas diferenças de intensidade são explicadas por numero-
sos motivos, como a seletividade por idade inerente à migração; a 
maior proporção de proprietários entre os mais velhos, já que ser 
proprietário do imóvel diminui as chances de migrar (DOTA, 2015; 
CLARK; LISOWSKI, 2018); a necessidade de mobilidade residen-
cial no início da fase adulta justamente para formação do domicílio, 
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pelo casamento ou saída da casa dos pais, assim como ajustar local de 
moradia aos custos de vida, tendo em vista as desigualdades socioes-
paciais intraurbanas.

Gráfico 10: Proporção de responsáveis pelo domicílio, segundo grupo de idade 

e tempo de residência no município. RMGV, 2010

Fonte: IBGE. Censo Demográfico de 2010.

Há diversos fatores, portanto, que ajudam a compreender a dinâ-
mica espacial do envelhecimento no contexto metropolitano, e há 
uma desigual distribuição da população, segundo a faixa etária nos 
municípios. No Mapa 27, que apresenta a distribuição espacial das 
pessoas com 60 anos ou mais de idade, é possível verificar algumas 
porções destacadas, principalmente as “centrais” da RMGV, com des-
taque para os municípios de Vitória, Vila Velha e Cariacica.

Em Vitória, o destaque fica justamente para o contorno sul/
sudeste do município, que engloba a área central, de ocupação mais 
antiga, assim como a porção que liga esta área pelo litoral até bairro 
Mata da Praia, pegando a porção mais verticalizada e valorizada do 
município. Em Vila Velha, a porção litorânea a nordeste se destaca, 
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junto à parte rural ao sul, e em Cariacica, à porção central do muni-
cípio, também de ocupação mais antiga. Guarapari também apresenta 
uma área de destaque, enquanto Serra e Viana apresentam suas áreas 
de ponderação com menos idosos.10

No Mapa 28, em que se vê a intensidade da proporção de idosos 
em cada área, alguns destaques surgem, sobretudo a grande concen-
tração da população idosa na porção central da RMGV (mancha que 
engloba Vitória, Vila Velha e Cariacica). No município de Vila Velha 
há alta proporção de idosos nas áreas urbanas e proporções relativa-
mente menores nas áreas rurais, diferenciando-se do destaque dado 
nos números absolutos do Mapa 27. Tal processo de “centralização” 
idosa possivelmente tenha relação com o fato de que a urbanização 
traz consigo equipamentos que facilitam/auxiliam o acesso a infraes-
truturas essenciais para a saúde e o bem-estar da população idosa.

No Mapa 29, focado na população com 80 anos ou mais (quarta 
idade), algumas tendências são mantidas e outras se destacam. A pri-
meira é a mais equitativa distribuição entre os municípios da RMGV, 
explicado pela menor quantidade de pessoas nas classes do mapa. Ape-
sar desse efeito relacionado aos volumes, municípios como Viana, 
Serra e Guarapari continuam não apresentando relevância como área 
de concentração dessa população, como nos mapas anteriores. Em 
relação à distribuição espacial intramunicipal, esta seguiu a mesma 
tendência já observada do total de idosos.

Na análise proporcional, ou seja, a intensidade dos idosos na 
quarta idade em relação à população total das áreas, conforme o Mapa 

30, percebe-se uma distribuição fortemente correlacionada com ques-
tões históricas, econômicas e estruturais, visto que essa população 

10   Um fator importante a se destacar é a difícil análise intraurbana do muni-
cípio de Fundão, que é compreendido por apenas uma área de ponderação e 
não permite visualização das possíveis diferenças sobre a ocupação entre um 
conjunto de bairros, de zonas urbanas ou da zona rural, evidenciando apenas o 
índice de todo o município.
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se conomicamente mais favorecidos, com destaque para os bairros 
Centro e Praia do Canto. Vila Velha e Cariacica são justamente os 
bairros centrais, também de ocupação mais antiga, que concentram 
maior proporção destes idosos, e Fundão também aparece em des-
taque, corroborando os dados dos gráficos apresentados.

Sobre Serra, os baixos percentuais de idosos da quarta idade se 
destacam, com forte relação com a maciça migração de jovens para o 
município. Em relação à proporção dos idosos com 80 anos ou mais 
em relação ao total de idosos, que consta no Mapa 31, a mesma dinâ-
mica se mantém, com o município apresentando pouca expressão.

Em relação às porções mais expressivas, destacam-se Fundão, a 
área rural de Cariacica, a porção sul do município de Vitória e alguns 
setores censitários centrais e do litoral norte de Vila Velha.

O Mapa 32, que apresenta o rendimento domiciliar per capita, 
permite analisar as desigualdades na renda entre os municípios e 
dentro deles. As áreas próximas à orla da capital e de Vila Velha 
apresentavam maior concentração de domicílios com alto rendimento, 
enquanto nos municípios do entorno, especialmente Cariacica e 
Viana, mas também Serra, o rendimento médio era menor.

Na análise da distribuição espacial dos domicílios segundo a 
renda, comparativamente com os mapas anteriores, é possível chegar 
à seguinte conclusão: as áreas com maior concentração de idosos 
correspondem àquelas com melhor condição socioeconômica, assim 
como as porções de ocupação mais antigas, como as áreas centrais 
dos municípios. Para confirmar essa relação, no Gráfico 11, que 
apresenta a dispersão de ambas, é possível perceber que há uma alta 
correlação positiva entre essas duas variáveis (r= 0,713, p<0,001) na 
correlação linear de Pearson.11

11   Quanto aos pressupostos da técnica, a variável rendimento médio men-
sal domiciliar per capita passou por transformação para atingir a normalidade, 
enquanto a variável proporção de idosos tinha distribuição normal.
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Gráfico 11: Proporção de idosos e rendimento médio mensal domiciliar per capita.  

Áreas de ponderação da RMGV, 2010

Fonte: IBGE. Censo Demográfico de 2010.

De todo modo, no Mapa 33 outros elementos surgem para refle-
tir a relação entre o fenômeno migratório e o envelhecimento. Des-
taca-se neste mapa a forte presença de migrantes nas áreas urbanas 
dos municípios, ao mesmo tempo que nas áreas rurais há maior pre-
sença de naturais do município. Justamente nos bairros que concen-
tram maior proporção de idosos, como visto nos mapas anteriores, 
são aqueles em que também há maior proporção de naturais, refor-
çando a relevância das áreas de ocupação mais antigas. As exceções 
são os bairros litorâneos de Vitória e Vila Velha, que concentram 
idosos e baixa proporção de naturais, cujo envelhecimento resulta 
da migração  de pessoas com renda elevada ocupando espaços privi-
legiados no contexto regional.

No Mapa 34, que olha a naturalidade no nível estadual, é notá-
vel que há uma lógica espacial ligeiramente diferente se comparado 
com o anterior, denotando Serra como o grande lócus de migrantes de 
outras UFs. Neste, todas as localidades, urbanas e rurais, apresentam 
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alta concentração de pessoas não naturais do Espírito Santo. Outra área 
de destaque é a porção rural e litorânea do município de Vila Velha.

Os Mapas 35 e 36, que apresentam a proporção de idosos entre 
60 e 79 anos e 80 anos ou mais que vivem com cônjuges, respecti-
vamente, apresentam resultados interessantes e de difícil correlação 
com elementos mais clássicos apresentados nos mapas anteriores. 
Na comparação entre os dois, constata-se que poucas áreas mantive-
ram a densidade de população idosa vivendo com cônjuge no Mapa 

36 em relação ao Mapa 35, e que a dinâmica espacial de ambos tem 
pouca relação com a distribuição espacial dos idosos em nível regio-
nal. A explicação, em grande medida, reside nos elementos relacio-
nados à longevidade, cujas análises aqui não dão conta de explicar.

Tais resultados exprimem as relações entre fenômenos que, ape-
sar de diferentes, atuam conjuntamente na conformação dessas rela-
ções interpessoais: dentre eles estão a longevidade e as questões de 
matrimônios, uniões e recasamentos, o que faz com que os resulta-
dos não sejam plenamente comparáveis com os mapas anteriores, ou 
mesmo sejam explicados com base nos mesmos elementos.

A longevidade também transparece na razão de sexo, verifi-
cando no Mapa 37: a predominância de mulheres idosas em relação 
aos homens (razão menor do que 100) ocorre em praticamente toda 
a região, com exceção da porção rural de Guarapari. Há outras par-
tes de Guarapari e Serra que apresentam maior equilíbrio (entre 95 
e 103), mas o padrão observado na RMGV é o de predominância de 
mulheres, sobretudo nas porções urbanas dos municípios.

No Mapa 38 se observa a distribuição espacial dos idosos, 
segundo o critério cor ou raça do Censo Demográfico.12 Na maior 
parte das porções mais densas da região, com destaque para Serra, 
Cariacica, Viana e a porção não litorânea de Vila Velha, há predo-
minância de idosos negros. Idosos brancos são predominantes em 

12   No mapa uniu-se pretos e pardos, formando o grupo negro. Em “outros”, 
estão indígenas e amarelos.
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Fundão, na área rural de Guarapari e nas porções mais favoreci-
das economicamente de Vitória e Vila Velha. Em Vitória, especi-
ficamente, a divisão entre predominância de idosos branc negros é 
bem marcada conforme a caracterização socioeconômica dos bair-
ros (conferir Mapa 32).

A análise dos mapas permite concluir que a atual distribuição 
espacial da população idosa tem seguido até aqui uma relação muito 
forte com as próprias desigualdades urbanas e m consolidadas   his-
toricamente. O aumento do envelhecimento tenderá a relativizar 
algumas destas dinâmicas, mas muitas delas, com destaque para as 
desigualdades socioespaciais, são também condicionantes do enve-
lhecimento, e continuarão a marcar a proporção de idosos residen-
tes em cada parcela da região.
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Mapa 27: Pessoas com 60 anos ou mais.  

Área de ponderação dos municípios da RMGV, 2010
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Mapa 28: Proporção de idosos.  

Área de ponderação dos municípios da RMGV, 2010
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Mapa 29: Pessoas com 80 anos ou mais.  

Área de ponderação dos municípios da RMGV, 2010
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Mapa 30: Proporção de idosos com 80 anos ou mais.  

Área de ponderação dos municípios da RMGV, 2010
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Mapa 31: Proporção de idosos com 80 anos ou mais no total de idosos.  

Área de ponderação dos municípios da RMGV, 2010
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Mapa 32: Rendimento domiciliar per capita.  

Área de ponderação dos municípios da RMGV, 2010
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Mapa 33: Proporção de idosos que nasceram no município de residência. 

 Área de ponderação dos municípios da RMGV, 2010
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Mapa 34: Proporção de idosos que nasceram em outra Unidade da Federação.  

Área de ponderação dos municípios da RMGV, 2010
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Mapa 35: Proporção de idosos entre 60 e 79 anos que vive com cônjuge ou 

companheiro(a). Área de ponderação dos municípios do Espírito Santo, 2010



93

Mapa 36: Proporção de idosos com 80 anos ou mais que vive com cônjuge ou 

companheiro(a). Área de ponderação dos municípios da RMGV, 2010
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Mapa 37: Razão de sexo da população idosa.  

Área de ponderação dos municípios da RMGV, 2010
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Mapa 38: Proporção de idosos, segundo raça ou cor.  

Área de ponderação dos municípios da RMGV, 2010
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Capítulo 5

A migração e o 

envelhecimento no 

município de Vitória

Observar a distribuição espacial da população idosa no nível dos seto-
res censitários permite analisar ainda mais detalhadamente a dinâ-
mica intraurbana dessa distribuição e seus elementos explicativos. 
Cabe destacar que a escolha pela análise detalhada de Vitória resulta 
da maior proporção de idosos concomitantemente às fortes desi-
gualdades intraurbanas, cuja relação suscita curiosidade e, frente ao 
envelhecimento populacional acelerado da sociedade brasileira, a 
compreensão destas relações que emergem como  necessidades de 
primeira ordem para o planejamento de políticas públicas.

Castiglioni (2008), em interessante análise do envelhecimento 
no nível das regiões administrativas de Vitória, mostrou como as 
desigualdades socioespaciais tinham papel decisivo para as diferen-
ças observadas nos dados do Censo Demográfico de 2000. A autora 
apresenta a dinâmica temporal do envelhecimento no estado e des-
taca a importância da migração para a estrutura etária da população 
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em Vitória, capital do estado, e como a dinâmica intraurbana do 
envelhecimento estava relacionada com a própria história de ocu-
pação das diferentes porções do município, analisadas naquele caso 
segundo as regiões administrativas.

Em outras porções territoriais do estado, Endringer (2017), ana-
lisando o envelhecimento na microrregião sudoeste serrana, uma das 
mais envelhecidas do Espírito Santo, apresentou elementos que refor-
çam as relações clássicas do debate, como a maior presença de ido-
sos masculinos como resultado do perfil primário predominante da 
economia local, e analisou informações de saúde, atividades e aten-
dimento prestados pelo município aos idosos.

No município de Viana, Oliveira (2015) destacou que a legislação 
prevê atendimento aos idosos nas áreas de assistência social, saúde, 
educação, justiça, cultura, esporte, turismo e lazer. Apesar da ampla 
proposição, verificou que havia apenas um Centro de Convivência 
e, devido a distância dos bairros mais populosos e à falta de divulga-
ção, poucos eram os que participavam das atividades.

No levantamento das necessidades e carências apontadas pelos 
idosos, Oliveira (2015) e Endringer (2017) apontaram queixas foca-
das principalmente em atendimento especializado à saúde, seguidas 
por outros elementos, como esportes e atividades de lazer. Mais rele-
vante nesse sentido é que a comparação entre os municípios reforça 
as particularidades do envelhecimento segundo o local de moradia, 
ou seja, enfatiza que as condições de atendimento não são semelhan-
tes, independentemente do lugar em que se habita.

Os mapas seguintes, do município de Vitória, permitem ana-
lisar com maior nível de detalhamento as permanências e novida-
des verificadas nos dados de 2010 do recenseamento.13 No Mapa 39 

essas relações já aparecem com destaque. Na análise dos setores com 
maior contingente de idosos, é possível verificar que a concentra-

13 Destaca-se que os mapas apresentados foram elaborados com os limites 
municipais atualizados no Anexo 1.
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ção ocorre numa faixa que engloba desde as áreas de ocupação mais 
antigas do município (Centro) passando pelos bairros mais litorâ-
neos, junto a uma concentração também na porção de ocupação mais 
antiga do bairro Jardim Camburi. Na porção oeste do município, 
onde se encontram os bairros populares, todos os setores têm baixa 
presença de idosos, marcando claramente as diferenças de estrutura 
etária das diferentes porções do município.

Quando se observa, no Mapa 40, essa distribuição considerando 
a proporção de idosos em cada setor, a espacialidade fica ainda mais 
marcada, destacando pontos de concentração e áreas do entorno. 
A mesma faixa de concentração de idosos se destaca, assim como 
a diferença para a área atrás do maciço central (porção oeste), com 
destaque para os bairros de Nova Palestina, Resistência, São Pedro, 
Conquista, São José, entre outros.

Nos dados relativos aos idosos com 80 anos ou mais (Mapa 41), 
há maior variabilidade. Esses idosos, de modo geral, concentram-
se na mesma porção verificada nos mapas anteriores, mas sem con-
formar agrupamentos específicos, reforçando que outros elementos 
contribuem para compreender a longevidade na quarta idade. No 
Mapa 42, que apresenta a proporção de idosos dessa idade no setor, 
fica mais bem marcada a espacialidade, com as regiões próximas do 
centro histórico, com destaque para Bento Ferreira, Enseada do Suá, 
Praia do Canto e alguns setores dentro de Jardim da Penha e Mata 
da Praia com maior proporção de idosos. Em contrapartida, as áreas 
do lado oposto da ilha de Vitória e boa parte dos setores de Jardim 
Camburi apresentavam menor proporção.

No Mapa 43, fica evidente que a dinâmica intraurbana da razão 
de sexo em Vitória também apresenta maior concentração de mulhe-
res, como visto no mapa da RMGV. Na maior parte das localidades, 
a razão é menor do que 70, ou seja, 70 homens para cada 100 mulhe-
res, e apenas nos bairros adjacentes da Enseada de Suá, Ilha do Boi, 
Ilha do Frade e Praia do Canto há setores em que houve predomi-
nância masculina.
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Por fim, o Mapa 44 apresenta o rendimento nominal médio 
mensal dos responsáveis pelo domicílio, e três níveis de diferença são 
claramente observáveis: o maior nível de renda nas proximidades da 
orla, com destaque para as Ilhas do Boi e do Frade e bairros como 
Praia do Canto, Bento Ferreira e Mata da Praia. Num segundo nível 
aparecem Jardim da Penha e Camburi, junto ao Centro e a área de 
Jucutuquara/Maruípe. Por fim, um terceiro grupo, de renda média 
mais baixa, é formado pelos bairros na porção oeste do município, 
assim como algumas áreas de ocupação em morros na porção central.

Os dados e mapas, mesmo passados dez anos em relação àque-
les analisados por Castiglioni (2008), apenas confirmam e reforçam 
os resultados por ela apresentados: a dinâmica econômica e histó-
rica do município é um elemento central para análise desse momento 
inicial de aceleração do envelhecimento, não sendo a espacialização 
do fenômeno, portanto, aleatória ou deslocada de outros processos 
e fenômenos. Esse resultado é indicativo de que as políticas públi-
cas voltadas aos idosos devem também considerar os condicionantes 
da distribuição espacial dos idosos, oferecendo serviços condizentes 
com a caracterização sociodemográfica da população em cada par-
cela dos municípios.
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Mapa 39: Pessoas com 60 anos ou mais. Setores censitários de Vitória, 2010
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Mapa 40: Proporção de idosos. Setores censitários de Vitória, 2010
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Mapa 41: Pessoas com 80 anos ou mais de idade.  

Setores censitários de Vitória, 2010



103

Mapa 42: Proporção de idosos com 80 anos ou mais.  

Setores censitários de Vitória, 2010
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Mapa 43: Razão de sexo da população idosa. Setores censitários de Vitória, 2010



105

Mapa 44: Rendimento nominal médio dos responsáveis pelo domicílio.  

Setores censitários de Vitória, 2010
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Considerações finais

A perspectiva demográfica para as próximas décadas evidencia que o 
envelhecimento populacional emerge como tema central para as polí-
ticas públicas, abrangendo questões sociais e econômicas de diversas 
ordens, constituindo, portanto, um desafio de grande complexidade 
para a garantia de uma vida digna em sua plenitude ao contingente 
idoso em expansão. Os resultados apresentados aqui permitem conhe-
cer alguns elementos que explicam a dinâmica espacial do envelheci-
mento, nas distintas escalas de análise e planejamento, indicando que 
as políticas para a população idosa devem considerar os elementos 
que explicam a distribuição desigual dos idosos pelo espaço, focando 
no atendimento equitativo de todos segundo as especificidades veri-
ficadas nas distintas porções territoriais.

Nesse sentido, o objetivo de apresentar uma reflexão focada na 
distribuição espacial do envelhecimento e da população idosa intentou 
mostrar que parte dessa dinâmica espacial não é explicada por elementos 
diretamente sob controle das administrações municipais, estaduais ou 
federais, mas gera demandas para estas. O olhar holístico, que entende 
o envelhecimento como elemento constituinte das dinâmicas demográ-
fica, urbana e regional no seu sentido amplo, mostra-se importante, pois 
estas relações conformam a distribuição da população segundo a idade 
ao longo do tempo, como resultado de outros processos e fenômenos.
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O envelhecimento, portanto, para além da idade individual e da 
dinâmica geral uniforme no Brasil, mostra-se como fenômeno multi-
facetado e heterogêneo, sobretudo nas escalas locais de análise. O per-
fil econômico dos municípios, as inter-relações e interdependências, 
os fluxos migratórios, a dinâmica de ocupação das diferentes porções 
territoriais se mostraram como elementos explicativos importantes 
para pensar o envelhecimento na escala local, intraurbana.

As análises reforçam o fato de que a migração é um importante 
elemento para analisar o processo de envelhecimento. No contexto 
de redução do crescimento natural observado no Brasil, ela ganha 
ainda mais importância, e por isso aprofundar o entendimento dessas 
inter-relações é um importante caminho analítico para proposição 
de políticas públicas socioespaciais que atendam a todos, indepen-
dentemente do local em que habitam.

No caso específico dos municípios, cabe reforçar a necessidade 
de pensar as políticas de atenção ao idoso de maneira descentrali-
zada, considerando aspectos históricos de ocupação do município. 
Ao mesmo tempo, deve-se planejar políticas com condições de serem 
expandidas, em número de atendimento e área de cobertura, já que 
o público será maior e territorialmente mais disperso nos próximos 
anos, e de forma cada vez mais acelerada.

Já que o envelhecimento é uma realidade certa e já está ocor-
rendo, a expectativa é a de que consigamos, como sociedade e com 
conhecimento do porvir, não permitir que ele se torne mais um pas-
sivo. Que seja, sim, individualmente, um momento de aproveitar a 
vida com a atenção necessária depois de prestar relevantes serviços 
para a sociedade ao longo da vida.

Como mencionado no início, este livro trouxe mais provoca-
ções a partir dos assuntos tratados do que proposições. A expecta-
tiva é a de que sirva como meio para a reflexão, assim como motive 
outros pesquisadores, jovens ou não, a explorar as numerosas por-
tas abertas que apresentamos, e que são parte dos grandes desafios 
sociais a serem enfrentados nas próximas décadas.
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